Mães ofensoras : loucas? más? uma releitura de gênero by Silva, Aline Xavier da
  
 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 
INSTITUTO DE PSICOLOGIA 







MÃES OFENSORAS: LOUCAS? MÁS? UMA RELEITURA DE GÊNERO 
 
 










Brasília – DF 
2016 
 UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 
INSTITUTO DE PSICOLOGIA 









MÃES OFENSORAS: LOUCAS? MÁS? UMA RELEITURA DE GÊNERO 
 




Dissertação apresentada ao Instituto de 
Psicologia da Universidade de Brasília como 
requisito parcial para a obtenção de título de 
Mestre em Psicologia Clínica e Cultura. 
 





Brasília – DF 
2016 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 




DISSERTAÇÃO DE MESTRADO APROVADA PELA SEGUINTE BANCA EXAMINADORA: 
 
 
Profa. Dra. Valeska M. Zanello de Loyola– Presidente 




Profa.Dra. Maria Inês Gandolfo – Membro Interno 
Instituto de Psicologia  




Profa. Dra. Suzane Oliveira – Membro Externo 
Departamento de História 
Universidade de Brasília - UnB 
 
 
 Dr. Tiago Andre Pierobom de Avila – Membro Suplente 










Agradeço à minha família em primeiro lugar por todo apoio, força e motivação que 
sempre me proporcionaram. Realizar esta pesquisa de cunho social e de empoderamento 
feminino não é mérito só meu, mas deles também. Aos meus amados pais, que sem saber me 
deram a base para me tornar uma mulher feminista e engajada na busca de direitos sociais. Meu 
querido pai, Mateus Xavier da Silva, por ser um homem sensível e justo que sempre me 
incentivou a ter asas, me encoraja a encarar novos desafios e me faz acreditar sempre que eu 
sou capaz. À minha querida mãe, Nemes Aparecida da Silveira Silva, uma mulher de grandes 
talentos que não sabe o tamanho da força que tem (e que sempre me dá) e a qual eu admiro 
profundamente. Imprescindível agradecer aos meus amados irmãos que me ajudaram durante 
esse processo: Andréa Xavier da Silva, por dar vida e sentido à palavra sororidade e por ser 
uma fonte inesgotável de força para mim, me apoiando a ir além; e à Rodrigo Xavier da Silva, 
que sempre me dá suporte incondicionalmente e que transformou os meus momentos de 
indecisão e cansaço em leveza e riso. Sou grata também à Adaiane Vasconcelos, Valentina 
Xavier e José Augusto Henriques pela força e por fazerem parte dessa grande família.  
Com muito amor, agradeço ao meu namorado, Wolney Vieira, que me acompanhou e 
incentivou do momento em que recebi a notícia de ter me tornado uma mestranda, até o fim 
dessa trajetória para me tornar mestra.   
Agradeço à minha orientadora e amiga, Prof. Dra. Valeska Zanello, pela minuciosa 
atenção e participação em todas as orientações e por me ajudar a tornar esse projeto possível. 
Estudar gênero me aprimorou como pessoa e como profissional. 
Com muito carinho, agradeço às amigas feministas do Núcleo de Saúde Mental e Gênero 
da UnB: Naiara Windmoller, Mariana Pedrosa, Gisele Dantas e Marizete Gouveia. Mulheres 
de grande força que me acompanharam nessa jornada de aprendizado e de descolonização de 
afetos na luta por direitos femininos. Devo agradecer também à Manuela Melo, Ana Júlia Melo 
e Daniele Fontoura Leal pelo apoio com as transcrições e pelas discussões sobre maternidade. 
Agradeço à Maria Stella Pacheco, minha querida terapeuta e amiga (e um pouco mãe) 
que esteve comigo descolonizando os meus afetos durante esse percurso e me ajudando a 
ressignificar as relações a partir da minha leitura de gênero. 
Sou grata à Clara Costa, Tainá Hilana, Ívina Paiva e Paula Calaf mulheres incríveis, 
grandes amigas e parceiras de profissão pelo incentivo integral, suporte emocial e afetivo 
durante toda a trajetória do mestrado e pelo empoderamento mútuo de cada dia. Agradeço ainda 
5 
 
à Dayane Cardoso e Pedro Maia, pessoas fundamentais para mim que fizeram parte do meu 
processo e que me encorajaram incondicionalmente dando força para levar a jornada de trabalho 
e estudo adiante de uma forma mais leve. 
Às minhas queridas amigas Mariana Azevedo, Viviane Novaes, Barbára Gomes, Ivy 
Dantas e Pollyanne Gomes, mulheres muito especiais e fortes que me deram suporte nos 
momentos de cansaço e recarregaram as minhas energias com palavras de força e com as 
inumeráveis risadas que sempre me proporcionam.  
Aos meus amigos e parceiros profissionais, Juliana Kamio e Luciano Amorim, pela 
parceria e engajamento com as famílias que atendemos no CREAS. Ao realizarmos um trabalho 
conjunto com determinação e humanidade, vocês me fizeram acreditar no potencial de 
intervenção e melhoria que a pesquisa pode ter para as mulheres e as crianças vítimas de 
violência.  
Por fim, agradeço ás mulheres que participaram dessa pesquisa e que me fizeram 
compreender a maternidade de outra forma me apontando novos caminhos de intervenção. 
 
   
6 
Xavier, Aline. (2016). Mães ofensoras: loucas? Más? Uma releitura de gênero. Dissertação de 
mestrado, Instituto de Psicologia, Universidade de Brasília, Brasília. 
 
RESUMO 
A presente dissertação se propõe a discutir o fenômeno da violência perpetrada contra crianças 
por suas mães, pela compreensão dos estudos de gênero. Três artigos a constituem. O primeiro 
tem como propósito fazer uma revisão bibliográfica sobre a história das maternidades, a 
ocorrência da violência contra a criança e os estudos de gênero, apontando para a maternidade, 
como compreendida atualmente, tendo sido construída em um processo sócio histórico. Essa 
visão idealizada do amor materno pode influenciar a saúde mental de mulheres e aumentar a 
probabilidade de uma dinâmica violenta contra a criança. O segundo artigo objetiva mostrar 
como o Sistema de Garantia de Direitos baseia seus atos em um conhecimento ideológico de 
uma maternidade idealizada, prescrevendo como mulheres devem agir para serem consideradas 
boas mães, ou ao menos, mães que não são negligentes. A pesquisa foi feita em duas etapas 
distintas: quantitativa, apontando a incidência de diferentes tipos de violência, o sexo do 
agressor, as instituições que denunciaram e os profissionais denunciantes. A segunda etapa, 
qualitativa, mostrando como estes profissionais compreendem as mães que agridem física e 
psicologicamente, além das que se omitem quanto aos atos protetivos com os filhos. O último 
capítulo da presente dissertação objetiva compreender o discurso dessas mulheres sob o olhar 
de gênero. Para tal, quatro entrevistas foram realizadas e o método de análise escolhido foi a 
análise de conteúdo. Faz-se mister pontuar que são mulheres que encontram seus próprios 
direitos sociais negligenciados, o que pode contribuir como fator que influencia no 
comportamento violento. 
Palavras-chaves: Maternidade. Negligência Infantil. Violência contra a criança. Mães 












This dissertation propounds to discuss the phenomenon of violence perpetrated against children 
by their mothers through the comprehension of gender studies.  Three articles constitute it. The 
first one has the goal of review the bibliography about the history of motherhood, the occurrence 
of violence against children and gender studies, pointing how maternity, as it is comprehended 
nowadays, was built in a socio historical context. This comprehension of motherhood through 
idealization, can influenciate women´s mental health and rise the probability of a violent context 
for children. The second article intent to show how Children´s Rights System base their acts in 
the ideological knowledge of the idealizated motherhood, prescriting how women shoud behave 
to be considered a good mother, or at least, a non negctful one. The survey was done in two 
different steps: quantitative, pointing the incidence of different types of violence, the offender’s 
gender, the institutions that had denunciated, and the professionals that had elaborated the 
documents. The second step, qualitative, shows how professionals comprehends mothers who 
physically and psychologically offend, including with the omission of protective acts to their 
children.  The last chapter of this dissertation aimed in understand those women´s speeches, 
through gender´s studies conceptions. Four interviews were done and content analyzes was the 
chosen method. It was remarkable that those women´s acts shows how themselves also are 
neglected by the State, the fathers and the origin families with their social rights and this seems 
to be one of the features that influentiates the violent behavior.  
 
 Keywords: Motherhood. Child Neglect. Violence against children. Feminism. Mothers who 
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Refazendo um trajeto 
 
Os estudos de gênero e os estudos sobre a violência doméstica infantil perpassaram 
minha formação de formas distintas, me influenciando pessoal e profissionalmente. Feminista 
desde antes de me aprofundar na compreessão acadêmica sobre gênero, atuo há 
aproximadamente sete anos intervindo em casos de abusos de todos os tipos contra crianças. 
Nos últimos três anos, tive a oportunidade de trabalhar em um Centro de Referência 
Especializado em Assistência Social – CREAS de uma região administrativa do Distrito 
Federal, sendo uma das psicólogas responsáveis por intervir em dinâmicas familiares violentas 
contra a criança. Nesse contexto de trabalho, surgiu o interesse de compreender melhor tais 
fenômenos na perspectiva do feminismo. 
Meu objeto de pesquisa inicial era compreender, sob o olhar dos estudos das 
masculinidades, o fenômeno da violência sexual contra a criança, haja vista que, segundo 
Furniss (1993) homens são os principais agressores. Trabalhar com casos de violência sexual 
infantil sempre foi desafiador, contudo, tinha mais dificuldade em atender agressores e vítimas 
de violência física, psicológica e negligência, principalmente casos de omissão de cuidados em 
contexto intrafamiliar, no qual os principais agressores eram os pais e, como pude observar 
durante minha prática, as mães. 
A forma de atuar e os métodos interventivos discutidos em uma vasta literatura sobre o 
tema sempre me davam a sensação, na prática, de que eu não conseguia acessar essas mulheres, 
sentindo que a intervenção do psicólogo muitas vezes age como uma forma de doutrinar a 
educação e os cuidados com uma criança: “Você deve ter paciência. Com criança se deve agir 
assim”. Eu não me sentia acessando e compreendendo realmente essas mulheres.  
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Somado a isso, a agressão contra essas crianças vinha sempre coberto por um discurso 
de que “é melhor bater para educar”. A punição corporal revestida de educação praticada por 
mulheres demonstrava, para mim, que havia algo por trás dessa dinâmica familiar baseada no 
tapa e em omissões, embora eu ainda não conseguisse determinar o que era.  
Foi durante um grupo de leitura com o Grupo Saúde Mental e Gênero do Instituto de 
Psicologia no qual discutíamos sobre a naturalização da mulher no papel de mãe e sobre o 
potencial de sofrimento e sobrecarga que o discurso idealizado do amor materno pode gerar que 
percebi o motivo de sentir que essas mulheres não me escutavam: era eu quem não estava 
escutando suas dificuldades, dissabores, não desejo de ser mãe ou cansaço pela rotina integral 
de cuidados com seus filhos, ao naturalizá-las como mães.  
A partir de então, a minha prática clínica e psicossocial  mudou. Tive, no CREAS, o 
cenário perfeito para compreender mães que transgridem o ideal de maternidade socialmente 
prescrito, ou seja, as mães que foram denunciadas como agressoras (física e psicologicamente) 
e negligentes com os seus filhos. O abuso sexual infantil não foi objeto desta pesquisa por se 
tratar de dinâmica distinta. 
No percurso para compreender essas mulheres, os estudos de gênero foram primordiais 
por mostrar como a história construiu diferentes papéis sociais para homens e mulheres baseada 
em difenças anatômicas (Badinter, 1980; Del Priore, 1952; Laqueur 1992) A naturalização de 
processos que são na verdade construídos socialmente se mostra como imposição de uma 
ideologia dominante baseada em uma cultura androcêntrica (Saffioti, 1987). Naturalizar o amor 
materno pelo fato de a mulher poder procriar foi uma forma de delimitar o lugar social da 
mulher (Del Priore, 1952): dentro do lar, sendo a “Santa Mãezinha” que é abnegada e vive em 
função dos filhos. Como compreender então a transgressão feita por mulheres que performam 
a maternidade de maneira diferente da determinada? E como a compreessão do Estado reforça 
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o lugar social prescrito para as mulheres? A presente dissertação é composta por três artigos 
diferentes com leituras que buscam responder a tais questões. 
Em “Mães ofensoras: loucas? Más? Desconstruindo o mito da maternidade”, primeiro 
artigo, buscou-se trazer uma leitura histórica da maternidade, além de fundamentos das teorias 
de gênero para se compreender o fenômeno da violência doméstica contra a criança, o que 
aponta que essas mulheres passam por um processo de satanização social (Lagarde, 1990), 
sendo demonizadas por não apresentarem performances maternas socialmente aceitas.  
O segundo artigo: “Encaminhamento de mães ofensoras: atendimento psicossocial ou 
reforma moral?”, tem como objetivo compreender como o sistema percebe essas mulheres e se 
há presença de julgamentos morais referentes às transgressões dos papéis de gênero de 
mulher/mãe. Foi feita análise quantitativa e qualitativa das denúncias de diferentes órgãos de 
proteção (Conselho Tutelar,  Disque 100, Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, 
Ministério Público, entre outros). Trata-se de denúncias que se encontravam na demanda 
reprimida1 dos anos entre 2013 a 2016 (até o mês de fevereiro) encaminhadas para o CREAS. 
No último artigo: “Ouvindo o Inaudito: uma leitura de gênero sobre o mal-estar da 
maternidade e a violência contra a criança” objetivou-se ouvir as mulheres denunciadas por 
violência contra os filhos (especificamente por negligência, violência física ou psicológica) a 
fim de se compreender qual a percepção destas sobre a maternidade e sobre sua passagem em 
diversos órgãos do Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes. Foi realizada 
análise de conteúdo de quatro entrevistas de mulheres acompanhadas pelo CREAS e discutidos, 
sob a perspectiva de gênero, os eixos temáticos/semânticos mais recorrentes nas entrevistas. 
                                                 





Segundo Fox Keller (2006, p. 30), “a mudança social que o feminismo produziu 
forneceu novos ângulos, novas maneiras de ver o mundo; abriu novos espaços cognitivos”. Para 
a autora, “a grande força da pesquisa feminista” foi o aprofundamento de uma compressão 
situacional, ou seja, do lugar social (de gênero, classe social ou raça) do qual se fala.  
Ao não se naturalizar e idealizar a maternidade, percebendo que, como qualquer outra 
relação humana, pode haver também sentimentos negativos de raiva, impaciência, tristeza e 
cansaço, dentre vários outros, incluindo o não desejo e o mal-estar, percebe-se o que há por trás 
das mães: mulheres, que “são pessoas definidas por muitas variáveis sociais e que se adaptam 
às pressões e oportunidades que encontram” (Fox Keller, 2006, p.30).  
Os estudos feministas trazem o entendimento de que a maternidade não é sinônimo de 
procriação, tampouco traz apenas sentimentos de amor, calma, tranquilidade e afeto 
incondicional (Chesler, 1986; Del Priore, 1952; Saffioti, 1987; Swain, 2011; Swain, 2007; 
Swift, 1995). Abrem-se portas para novas intervenções no campo da violência contra a criança, 
compreendendo sem julgamentos as mães que agridem seus filhos. 
Pode-se apontar aqui para algumas possibilidades de intervenção, embora ainda se 
avalie a necessidade de aprofundamento quanto a uma metodologia interventiva baseada nos 
estudos de gênero para mulheres que agridem os filhos.  
Ressalta-se, primeiramente, a extrema necessidade de políticas públicas efetivas como 
construção de creches, ampliação de escolas que funcionem em período integral, investimentos 
em Serviços de Convivência e Fortalecimento de vínculos, acesso à Saúde pública de qualidade, 
garantia de direitos reprodutivos e, como aponta a pesquisa realizada, a manutenção e 
ampliação de políticas de redistribuição de renda como o Programa Bolsa Família. Trata-se de 
garantia de direitos sociais para legitimar essas mulheres e seus filhos como cidadãos. 
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Acrescenta-se ainda a necessidade de investimento na formação continuada dos 
profissionais que trabalham no Sistema de Garantia de Direitos das crianças e adolescentes 
(conselheiros tutelares, psicólogos, assistente sociais, pedagogos, promotores, juízes, etc.) para 
que não reproduzam preconceitos e violências de gênero e para que consigam distinguir entre 
performances subversivas no exercício da parentalidade, práticas domésticas violentas e 
violência estrutural, haja vista serem questões distintas que são constantemente confundidas.  
Quanto aos genitores, deve-se ressaltar que o Sistema de Garantia de Direitos, ao não 
responsabilizar e convocar os pais para participar do acompanhamento familiar, tem se 
mostrado conivente com o abandono e a omissão de cuidados paternos. Apenas cobrar o 
pagamento de pensão alimentícia tem pequeno efeito perto das consequências deste ato de 
abandono e negligência física e emocional. Ambos, genitor e Estado, acabam por contribuir 
para a sobrecarga dos cuidados dessas mulheres com os filhos e aumentam a probabilidade de 
incidência de atos violentos das mães com as crianças, haja vista a estafa física, mental e 
emocional na qual essas mulheres muitas vezes se encontram. A situação limítrofe do peso da 
responsabilidade, somado à ausência de uma rede de apoio (familiar e estatal), pode 
desencadear uma dinâmica violenta.   
No campo das relações amorosas, avalia-se a necessidade de se pensar em métodos 
interventivos que visem a descolonizar os afetos. O dispositivo amoroso se mostrou como fator 
de risco para essas mulheres que muitas vezes têm filhos para sustentar o desejo do homem de 
ser pai, mas não escutam o não desejo de serem mães.  
Para se reduzir a prática da psiquiatrização e do uso de medicação psicotrópica realizada 
por essas mulheres, desconstruir a compreensão idealizada do que é ser mãe se faz de extrema 
necessidade. Apenas assim se pode oferecer um espaço de escuta para que se possa falar do 
mal-estar da maternidade. Essa desconstrução do mito do amor materno é complexa, pois se 
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choca com nosso próprio narcisismo, um dos motivos pelos quais a ideologia da maternidade 
idealizada se sustenta. Segundo Badinter: 
 vemos sempre como aberração ou escândalo, a mãe que não ama seu filho. Estamos 
prontos a tudo explicar e justificar de preferência a admitir o fato em sua brutalidade. No 
fundo de nós mesmos, repugnamos pensar que o amor materno não é indefectível. Talvez 
porque nos recusamos a questionar o amor absoluto de nossa própria mãe (Badinter, 1980, 
p.22).  
 
Fica evidente a necessidade de uma leitura de gênero sobre o não desejo de ser mãe, das 
mães que não desejam seus filhos e das mães que não têm condição e suporte para exercerem a 
maternidade da forma prescrita. Assim, essas mulheres podem ser compreendidas, e não 
julgadas, demonizadas ou colocadas na fogueira pelo fato de o seu desejo não corresponder à 
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